
Opinião: Acesso de terceiros e citação no processo trabalhista

Seria possível considerar como comparecimento espontâneo, apto a suprir a citação, o simples acesso de 
advogado empregado do reclamado, sem procuração para o processo específico, em reclamação 
trabalhista que tramita sob a forma eletrônica (PJe), mas em segredo de Justiça? É com esse 
questionamento que apresentamos o presente artigo, cujo objetivo é debater caso em que se entendeu ter 
havido a citação ficta (ou presumida), com a consequente decretação da revelia, ante o não 
comparecimento do reclamado na audiência inicial (aplicação, portanto, do artigo 844 [1] da 
Consolidação das Leis do Trabalho).

Pois bem. Fredie Didier Jr. [2] ensina que "(p)ressupostos 

processuais são todos os elementos de existência, os requisitos de validade e as condições de eficácia do 
procedimento, que é ato-complexo de formação sucessiva". Nesse ponto, trata-se da coexistência de 
elementos subjetivos (capacidade das partes e órgão investido de jurisdição) e objetivos (fato jurídico e 
objeto litigioso) imprescindíveis a corroborar o processo e a validade de todo o procedimento ou, 
mesmo, de cada um dos atos jurídicos nele praticados.

Para a existência do processo, segundo institui a própria lei processual (artigo 312 do Código de 
Processo Civil [3]), basta a postulação de um autor (capaz) perante um órgão investido de jurisdição. 
Sua eficácia perante o réu, contudo, depende da formalização do ato citatório válido — daí a se falar em 
constituição regular da relação jurídica processual.

A citação do réu, assim considerada como o ato jurídico pelo qual alguém é chamado para integrar o 
processo na qualidade de parte, surge como instrumento de viabilização da "autocomposição do litígio 
no processo ou [d]o exercício do direito fundamental à defesa (artigos 5º, LV, da CF, e 335, CPC)" [4].

Ao tempo em que os processos tramitavam em autos físicos, era bastante comum que partes e advogados 
fossem ao cartório folhear o caderno processual e até tomar apontamentos, sem que, contudo, se 
procedesse à citação, a qual, como cediço, é ato formal e solene, além de pressuposto de validade do 
processo. Nesse sentido, para que a citação fosse válida, necessário que se atestasse nos autos, por meio 
de certidão, sua ocorrência, ainda que por intermédio do advogado, hipótese em que necessária a 
apresentação de procuração com poderes específicos (vide artigo 105 do CPC/2015 [5] e artigo 38 do 
CPC/1973 [6]).
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Não se nega, outrossim, a possibilidade do comparecimento espontâneo do sujeito passivo da relação 
processual, com o condão de suprir a citação, que, entretanto, pressupõe manifestação expressa da 
defesa, não bastando o simples ato de consultar os autos.

O que dizer, entretanto, quando o ato de folhear o caderno processual se dá em processo eletrônico, que 
registra as "digitais" daquele que consultou os autos no campo intitulado "Acesso de Terceiros" [7] do 
PJe.

De acordo com recente precedente do TRT-MG [8], a situação narrada seria suficiente para se presumir 
a ciência do réu quanto à demanda, impondo, assim, seu comparecimento à audiência inaugural para 
apresentação de defesa. Aplicada a revelia e, consequentemente, a confissão do reclamado quanto à 
matéria fática discutida nos autos, sobreveio condenação parcial no objeto do pedido. 

O imbróglio processual do caso faz ressurgir discussão importante sobre a sistemática (quiçá 
excessivamente) simplificada do Processo do Trabalho, em que a busca pela efetividade, duração 
razoável e pela finalidade social do processo [9] assume, por vezes, contornos utilitaristas, em 
detrimento do formalismo processual inerente à teoria geral do processo. 

Ora, seria possível conceber, sob esse mote, que o simples acesso de pessoa ligada ao réu (seja 
advogado, seja empregado, seja mesmo o sócio da atividade empresária) ao sistema do processo 
eletrônico substituiria ou supriria a falta do ato formal da citação válida? Estaríamos diante de nova 
modalidade de citação ficta ou presumida, (ainda) não prevista pelo legislador processual?

De fato, doutrina e jurisprudência [10] trabalhistas comungam do entendimento de que, no Processo do 
Trabalho, ao ato de citação não se aplica o princípio da pessoalidade esculpido no artigo 242 do Código 
de Processo Civil [11], porquanto a Consolidação das Leis do Trabalho apresenta previsão expressa 
sobre o tema no artigo 841, caput e §1º, que assim preleciona, in verbis:

"Artigo 841 — Recebida e protocolada a reclamação, o escrivão ou secretário, dentro de 48 (quarenta 
e oito) horas, remeterá a segunda via da petição, ou do termo, ao reclamado, notificando-o ao mesmo 
tempo, para comparecer à audiência do julgamento, que será a primeira desimpedida, depois de 5 
(cinco) dias.
§1º. A notificação será feita em registro postal com franquia. Se o reclamado criar embaraços ao seu 
recebimento ou não for encontrado, far-se-á a notificação por edital, inserto no jornal oficial ou no que 
publicar o expediente forense, ou, na falta, afixado na sede da Junta ou Juízo".
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Segundo Bezerra Leite, "a citação é válida quando dirigida ao endereço correto do réu e pode ser 
recebida por qualquer pessoa lá presente, independentemente de ser representante legal ou procurador 
legalmente autorizado do réu. É, pois, do destinatário o ônus de provar a irregularidade da citação 
(TST, Súmula 16)" [12]. A despeito das exceções legalmente previstas, como nos casos de citação da 
Administração Pública direta, que se perfaz na pessoa de seu representante legal (artigos 35, 36 e 37 da 
Lei Complementar nº 73/1993 c/c artigo 242, §3º, do CPC), e de citação do executado no bojo da fase 
executória (também pessoal, por oficial de Justiça, vide artigo 880 da CLT), não se vislumbra na 
legislação previsão específica ao caso aqui tratado (isto é, acesso aos autos pelo PJe de procurador não 
habilitado).

O que nos parece ter se operado no caso em debate foi nada mais do que uma equiparação velada do 
"acesso de terceiros" ao denominado "comparecimento espontâneo do réu" do §1º do artigo 239 do 
CPC, segundo o qual o "comparecimento espontâneo do réu ou do executado supre a falta ou a 
nulidade da citação, fluindo a partir desta data o prazo para apresentação de contestação ou de 
embargos à execução (grifo dos autores)", sem, todavia, autorização legal para tanto. É dizer, tomou-se 
ato informal e incerto como substitutivo bastante de requisito essencial de validade da própria relação 
jurídica litigiosa, na contramão do formalismo processual tão caro às garantias constitucionais do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa.

A decisão judicial, tal como está, parece ignorar a necessidade de observância desse dito formalismo, de 
inquestionável aplicação do Processo do Trabalho, e que traduz, como ensina Fredie Didier, citando 
Carlos Alberto Alvaro Oliveira, "não só a forma, ou as formalidades, mas especialmente a delimitação 
dos poderes, faculdades e deveres dos sujeitos processuais, coordenação da sua atividade, ordenação 
do procedimento e organização do processo, com vistas a que sejam atingidas as suas finalidades 
primordiais" [13] (grifo dos autores).

Transformar o acesso de terceiros pela consulta pública do processo eletrônico em ato de confirmação de 
ciência do réu quanto ao objeto em litígio, ato este, frise-se, manifestamente insuficiente para a 
eliminação de qualquer dúvida quanto à comunicação válida e regular ao reclamado da ação, não só 
flexibiliza, como distorce o equilíbrio desses poderes, faculdades e deveres dos sujeitos processuais, 
criando cenário de inquestionável insegurança jurídica para o demandado.

Aqui não se está a ignorar a aplicação do princípio da informalidade ao Processo do Trabalho, que tanto 
o destaca no ordenamento jurídico como menos burocrático, mais simples e mais ágil. Contudo, como 
adverte Mauro Schiavi, "(e)mbora o procedimento seja de certa forma informal, isso não significa que 
certas formalidades não devam ser observadas" [14] (grifo dos autores). 

Chama atenção ainda, no caso em particular, a desconsideração manifesta da impossibilidade de acesso à 
íntegra dos autos, tal como determinam os artigos 6º e 9º, §1º, da Lei nº 11.419/2006 [15], uma vez que, 
naquele momento, o processo (ora analisado) tramitava em segredo de Justiça (isto é, o conteúdo das 
peças processuais não se fazia público a pessoas não cadastradas nos autos eletrônicos).
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Se se considerar que a citação transcende a categoria de mero ato processual, sendo, repita-se, requisito 
de validade da própria relação jurídica em litígio, sua realização deveria ser aferida e constatada acima 
de qualquer dúvida, de modo a que se possa afirmar, incontestavelmente, que o objetivo de comunicação 
do réu que contra si tramita uma ação tenha se ultimado, sob pena de se vilipendiar a segurança jurídica 
da parte e a própria espinha dorsal do procedimento trabalhista (aplicação dos artigos 794, 795 e 797, 
todos da CLT). 

Assim, se nem ao menos acesso integral aos autos o dito "terceiro" obteve (haja vista o segredo de 
Justiça), ainda mais óbvia se torna a distinção entre o caso concreto e a hipótese de comparecimento 
espontâneo do artigo 239, §1º, do CPC. A dúvida quanto à efetivação da citação é muito mais do que 
razoável, é evidente.

Finalmente, sem pretensão de esgotamento do complexo debate a ser travado sobre o tema, as iniciativas 
cada vez mais comuns de relativização das regras de procedimento introduzidas na dinâmica do processo 
judicial eletrônico não podem se olvidar de que o dito PJe "não se trata de um novo sistema processual, 
ou um novo processo, apenas um sistema de tramitação, armazenamento de dados, e prática de atos 
processuais" [16]. Ressalvadas as adaptações necessárias e benéficas trazidas pelo meio eletrônico, o 
instrumento de solução judicial de conflitos é o mesmo, e as leis processuais vigentes devem, 
sobremaneira, ser respeitadas.
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